M O Ç Ã O  Nº 103
SESSÃO ORDINÁRIA DE  30/8/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

Em 19 junho de 2020 o Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto nº 65.021, estabelecendo que a contribuição previdenciária dos atuais aposentados e pensionistas estatutários não mais incida sobre o valor da parcela dos proventos, que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social (como estabelece a regra até então vigente), mas sim sobre o montante dos proventos de aposentadorias e de pensões que supere um salário mínimo nacional, incidindo por faixa salarial.
Referido decreto passou a descontar, para fins previdenciários, as alíquotas de todos os aposentados e pensionistas do Estado que recebem valor superior ao salário mínimo nacional, além do que já era descontado daqueles que ultrapassavam o valor do teto do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).
Considerando que o Governo do Estado de São Paulo aprovou na Assembleia Legislativa a reforma da previdência, anterior ao aludido Decreto, que fez alterações significativas nos valores previdenciários que eram de 11% e foram escalonados, em manifesto prejuízo à maioria dos servidores.
Em reação ao Decreto nº 65.021/2020, além das ações judiciais ajuizadas por dezenas de entidades sindicais, como fez o Sindicato dos Trabalhadores da Unesp (Sintunesp), teve início uma forte mobilização na Assembleia Legislativa, tendo sido apresentados projetos de decreto legislativo (PDL) com o objetivo de anular a sobretaxação dos aposentados e pensionistas.
Ao considerar ainda que este parlamentar se reuniu com um grupo de aposentadas da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, que pleitearam apoio para a aprovação Projeto de Decreto Legislativo n. 22/2020 (anexo).
Parte integrante da Moção n° 103

Diante do exposto, APRESENTAMOS à Mesa, depois das considerações do Plenário, MOÇÃO DE APOIO à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 22/2020, que “susta os efeitos do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, que dispõe sobre a declaração de déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado e dá outras providências. ”.
Que esta moção seja encaminhada ao Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado CARLÃO PIGNATARI e que cópia seja encaminhada ao SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNESP (Sintunesp).
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 30 de agosto de 2021.
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